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dagem Com uma análise aprofundada sobre 
letivo no Brasil, os princípios que o regem e 
leste microssistema instituído. 

dos principais instrumentos que estão a 
ivo é que se entra propriamente no tema 
eja, o ônus da prova, diferenciando a forma 
as formas mais atuais, condizentes com os 
~la coletiva. 

o tema, o autor apresenta a Teoria do Ônus 
ltribuição de Jorge Peyrano, que propõe a 
ássicas e estáticas de distribuição do ônus 
isibilidade de produção desta, em face de 
;la parte a quem incumbe tal dever. 

uma ampla e clara consideração sobre o 
ações civis públicas, para tanto invocando 
la e jurisprudência. 

conteúdo vanguardista, se mostra impres­
; e operadores do Direito, notadamente 
estudo do processo coletivo. E, justamente 
nendo, enfaticamente, a leitura da obra. 

Fernando Reverendo Vidal Akaoui 
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